
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.526 - GO  (2012/0060963-5)     

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

AGRAVADO : MARIA BALBINA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO : CIRO ALEXANDRE SOUBHIA 

 EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE.  EXTENSÃO DA QUALIFICAÇÃO DO CÔNJUGE FALECIDO À 
ESPOSA. 
1. A condição de trabalhador rural do cônjuge, mesmo após seu falecimento, pode 
ser estendida à esposa, desde que haja prova testemunhal que corrobore as 
informações existentes na documentação apresentada.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 03 de novembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.526 - GO (2012/0060963-5)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO – Relator): — O agravo regimental ataca decisão 
que negou seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que manteve a concessão 
de aposentadoria por idade a trabalhadora rural, o fundamento de que "a condição de 
trabalhador rurícola do cônjuge, mesmo após seu falecimento, pode ser estendida à 
esposa, desde que haja prova testemunhal que corrobore as informações existentes na 
documentação apresentada" (fl. 157).

O Instituto Nacional do Seguro Social alega, em síntese, que a qualificação de 
lavrador do marido não poder ser estendida, após seu falecimento, à viúva, em razão do fim 
do vínculo matrimonial (fls. 161/165).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.526 - GO (2012/0060963-5)
  
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO – Relator): — Segundo iterativa jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, a condição de trabalhador rural do cônjuge, mesmo após seu 
falecimento, pode ser estendida à esposa, desde que haja prova testemunhal que corrobore as 
informações existentes na documentação apresentada.

Tal o contexto, a decisão agravada, conformada a esse entendimento, deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos, in verbis:

As razões do recurso dizem violados os arts. 11, VII, § 1º, 39, § 3º, VII, e 143 da 
Lei 8.213, de 1991, e alegam divergência jurisprudencial.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a condição 
de trabalhador rurícola do cônjuge, mesmo após seu falecimento, pode ser 
estendida à esposa, desde que haja prova testemunhal que corrobore as 
informações existentes na documentação apresentada: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. DOCUMENTOS QUE ATESTAM A QUALIDADE DE 
RURÍCOLA DO COMPANHEIRO FALECIDO. EXTENSÃO DA 
CONDIÇÃO À AUTORA. POSSIBILIDADE. 1. É tranquilo o 
entendimento no STJ de que é extensível a qualificação rural de 
cônjuge em certidão pública, assim como em outras provas materiais, 
ao trabalhador que pretende configurar-se segurado especial. 2. 
Também está sedimentado ser possível considerar tais provas em nome 
do cônjuge, mesmo após o falecimento deste, desde que 
consubstanciado por robusta prova testemunhal. 3. Agravo Regimental 
não provido" (AgRg no AREsp 188.059, MG, relator o Ministro Herman 
Benjamin, DJe, 11.9.2012).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial 
(fl. 157).

No mesmo sentido, confiram-se, em acréscimo, os seguintes precedentes deste 
Tribunal:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RURAL. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. VALIDADE DOS DOCUMENTOS EM NOME DO 
CÔNJUGE, DESDE QUE COMPLEMENTADA COM ROBUSTA PROVA 
TESTEMUNHAL. EFICÁCIA PROBATÓRIA DOS DOCUMENTOS 
APRESENTADOS. PERÍODO ANTERIOR E POSTERIOR. VALORAÇÃO 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO POSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ AFASTADO.
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1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por idade, 
deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por prova 
testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior 
ao requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.
2. São aceitos, como início de prova material, os documentos em nome do cônjuge 
que o qualifiquem como lavrador, mesmo após seu falecimento, desde que a prova 
documental seja complementada com robusta e idônea prova testemunhal, 
atestando a continuidade da atividade rural.
3. No julgamento do Resp 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, esta Corte, examinando a matéria 
concernente à possibilidade de reconhecimento do período de trabalho rural 
anterior ao documento mais antigo apresentado, consolidou o entendimento de que 
a prova material juntada aos autos possui eficácia probatória tanto para o período 
anterior quanto para o posterior à data do documento, desde que corroborado por 
robusta prova testemunhal.
4. O juízo acerca da validade e eficácia dos documentos apresentados como o 
início de prova material do labor campesino não enseja reexame de prova, vedado 
pela Súmula 7/STJ, mas sim valoração do conjunto probatório existente (AgRg no 
REsp 1.309.942/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira turma, 
julgado em 20/03/2014, DJe 11/04/2014).
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.452.001/SP, 
relator o Ministro Sérgio Kukina, DJe, 12.3.2015).

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. A condição de trabalhador rurícola do cônjuge, mesmo após o 
falecimento deste, pode ser estendida à esposa, desde que haja prova testemunhal 
corroborando o início razoável de prova material. Agravo regimental não provido 
(AgRg no AREsp 173.360/GO, Rel. Ministro Ari Pargendler, DJe, 4.6.2014).

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. CERTIDÃO DE ÓBITO E QUALIFICAÇÃO RURAL DO 
CÔNJUGE FALECIDO. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA DO SEGURADO 
ESPECIAL. POSSIBILIDADE SE CONSUBSTANCIADA A 
CONTINUIDADE DO TRABALHO RURÍCOLA COM ROBUSTA PROVA 
TESTEMUNHAL. REVISÃO DA ANÁLISE PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. 1. Trata-se, na origem, de inconformidade do INSS contra 
a configuração jurídica da autora como segurada especial, pois o único documento 
juntado para fins de início de prova material foi certidão de óbito em que seu 
cônjuge falecido é qualificado como trabalhador rural, sob o fundamento de a data 
da certidão ser muito anterior ao implemento do requisito etário da aposentadoria 
por idade rural e por não haver prova material após o óbito. 2. A qualificação 
como trabalhador rural em documento público é extensível ao cônjuge para fins de 
início de prova material (art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ. 3. 
Ainda que a certidão pública nas condições acima seja a única prova material e 
não haja prova documental do labor rural após o óbito do cônjuge qualificado 
como trabalhador rural, está caracterizada a qualidade de segurado especial se a 
continuidade do labor agrícola for atestada por robusta prova testemunhal. 4. No 
caso específico, o acórdão recorrido declarou a suficiência da prova testemunhal, 
e a revisão dessa conclusão implica reexame da matéria fático-probatória, o que é 
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vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 5. Agravo Regimental não provido 
(AgRg no AREsp 100.566/MG, Ministro Herman Benjamin, DJe, 24.4.2012).

Ante o exposto, ratificando a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0060963-5 AREsp 151.526 / GO

Números Origem:  00209757720104019199  200802377950

EM MESA JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA BALBINA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS APARECIDO DE ARAUJO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA BALBINA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS APARECIDO DE ARAUJO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1459898 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/11/2015 Página  6 de 4


